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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS nº
77/2019, QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRITO
FEDERAL, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA DELTA PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA, NOS TERMOS DO PADRÃO nº
08/2002.

 

PROCESSO nº 00080-00208532/2019-13.

 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

 

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, doravante
denominado CONTRATANTE, CNPJ nº 00.394.676/0001-07, com sede no Setor Bancário Norte – SBN
Quadra 02, Bloco C, Lote 17, Edi�cio Phenícia – Brasília/DF, CEP: 70.040-020, representada por QUINTINO
DOS REIS BORGES, na qualidade de Secretário Execu�vo da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal,  residente e domiciliado nesta Capital, portador da CI nº  do CPF nº

.072.551- , conforme Portaria nº 438, de 04 de dezembro de 2019, DODF Nº 231, 5 de dezembro de
2019, pag. 19, com delegação de competência conferida  pelo art. 13, inciso XVII, da Portaria nº 314, de
10 de setembro de 2019, publicada no DODF nº 174, de 12/09/2019, alterada pela Portaria nº 321, de 25
de setembro de 2019, e Decreto nº 40.194, de 22/10/2019, publicado DODF nº 203, de 23/10/2019, e a
empresa DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, CNPJ nº
11.676.271/0001-88, com sede na Estrada do Palmital, nº 5000, Palmital –Saquarema - Rio de Janeiro,
CEP: 28.993-000, telefones , , e-mail:  neste
ato representado por ANDRÉ LUIZ PAULA RODRIGUES, na qualidade de Procurador, , portador
da CI nº  e do CPF nº .039.007- , resolvem celebrar o presente Contrato,
sujeitando-se às normas da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores, e às condições
estabelecidas neste Termo.

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 064/2018 -
CLC/PGE (Doc. SEI 32496520), da Ata de Registro de Preços nº 31/2019 – CLC/PGE (Doc. SEI 31120928),
considerando a Autorização (Doc. SEI 33341675), bem como aos termos da Lei nº 8.666, de 21/06/1993,
da Lei nº 10.520, de 17/02/2002.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

 

O Contrato tem por objeto a aquisição de carteiras escolares universitárias para atender as
demandas da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal,  tanto para fornecimento às novas unidades
quanto para repor as necessidades daquelas que já se encontram em operação, consoante o Edital de
Pregão Eletrônico nº 064/2018 - CLC/PGE (Doc. SEI 32496520), da Ata de Registro de Preços nº 31/2019 –
CLC/PGE (Doc. SEI 31120928), considerando a Autorização (Doc. SEI 33341675), que passam a integrar o
presente Termo, sendo:

Item DESCRIÇÃO DO ITEM

PREÇO
UNITÁRIO
DO ITEM

(R$)

QUANTIDADE

VALOR
TOTAL DA
COMPRA

(R$)

 

01

CADEIRA ACADÊMICA EM RESINA TERMOPLÁSTICA
: Cadeira Acadêmica em Resina Termoplás�ca com
prancheta universitária para DESTRO em resina
termoplás�ca ABS, capaz de suportar a totalidade
da folha de papel A4 na horizontal/ver�cal, sendo
acoplada à cadeira e fixada através de 05 parafusos
autoatarrachantes invisíveis, dotada de porta-lápis
na posição ver�cal com capacidade de armazenar
05 lápis ou canetas. Porta-livros confeccionado em
resina termoplás�ca de alto impacto, polipropileno,
fechado nas partes traseira e laterais. Prancheta
medindo: 56cm X 33,5 cm. Cadeira com assento e
encosto em resina plás�ca virgem, atendendo a
norma técnica NBR 16671:2018 da ABNT,
fabricados pelo processo de injeção termoplás�co,
fixados por meio de parafusos sextavados, marca
do fabricante injetada em alto-relevo deverá estar
no encosto. Altura assento/chão 460mm
aproximadamente sem ori�cios. Encosto sem
ori�cios e com puxador para facilitar o
carregamento da cadeira.

265,00 26.000 6.890.000,00

01 CADEIRA ACADÊMICA EM RESINA TERMOPLÁSTICA
: Cadeira Acadêmica em Resina Termoplás�ca com
prancheta universitária para CANHOTO em resina
termoplás�ca ABS, capaz de suportar a totalidade
da folha de papel A4 na horizontal/ver�cal, sendo
acoplada à cadeira e fixada através de 05 parafusos
autoatarrachantes invisíveis, dotada de porta-lápis
na posição ver�cal com capacidade de armazenar
05 lápis ou canetas. Porta-livros confeccionado em
resina termoplás�ca de alto impacto, polipropileno,
fechado nas partes traseira e laterais. Prancheta
medindo: 56cm X 33,5 cm. Cadeira com assento e
encosto em resina plás�ca virgem, atendendo a
norma técnica NBR 16671:2018 da ABNT,
fabricados pelo processo de injeção termoplás�co,
fixados por meio de parafusos sextavados, marca

265,00 4.534 1.201.510,00
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do fabricante injetada em alto-relevo deverá estar
no encosto. Altura assento/chão 460mm
aproximadamente sem ori�cios. Encosto sem
ori�cios e com puxador para facilitar o
carregamento da cadeira.

                     

                                                                                                                                                                                           
                                                                                     Valor Total:  R$ 8.091.510,00

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

 

O valor total do Contrato é de R$ 8.091.510,00 (oito milhões, noventa e um mil,
quinhentos e dez reais), devendo a importância de R$ 13.250,00 (treze mil, duzentos e cinquenta reais)
ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
nº 6.254, de 09 de janeiro de 2019 (LOA 2019) e é compa�vel com a Lei nº 5.602, de 31 de dezembro de
2015 (PPA 2016-2019), bem como com a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 6.216, de 17 de agosto de
2018 (LDO 2019), enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas
no(s) orçamento(s) seguinte(s).

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

5.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 18101

II – Programa de Trabalho: 12.362.6221.2390.0001                               

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.52

IV – Fonte de Recursos: 100

 

5.2 – Foi emi�da, em 27/12/2019, a Nota de Empenho nº 2019NE06113, no valor de R$
13.250,00 (treze mil, duzentos e cinquenta reais), sob o evento nº 400091, na modalidade Global.

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

 

6.1 - O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, em até 30 (trinta) dias
consecu�vos, após o fornecimento regular do objeto, devidamente atestada pelo executor do contrato.

6.2 - Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º
8.036/90);

II – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;
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III – Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Cer�dão Posi�va com Efeitos
de Nega�va emi�da pelo Tribunal Superior do Trabalho (em www.tst.gov.br), em
cumprimento à Lei nº 12.440/2011, visando à comprovação da inexistência de débitos
inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho.

6.3 - O PAGAMENTO será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, no
Banco de Brasília - BRB, conforme Decreto nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011.

6.4 - Caberá à CONTRATADA informar com clareza o nome do banco, assim como os
números da respec�va agência e da conta-corrente em que deverá ser efe�vado o crédito;

6.5 - A CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a
serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o
fornecimento do objeto;

6.6 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que
isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária do valor inicial.

6.7 - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efe�vo adimplemento da parcela,
será mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

I = (TX/100)

365

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual (= 6%); EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO, DOS LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

 

7.1 - A CONTRATADA deverá entregar o objeto deste CONTRATO em até 30 (trinta) dias
consecu�vos, contados a par�r do recebimento da Nota de Empenho, em caso de descumprimento
deste prazo, a CONTRATADA ficará sujeitará a aplicação das sanções previstas em lei.

7.2 - A CONTRATADA deverá fazer a entrega do objeto

7.3 - O objeto deverá ser entregue acompanhado das respec�vas Notas Fiscais, em dias de
expediente normal, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 13h, correndo por conta do
fornecedor todas as despesas necessárias, tais como: frete, seguros, etc.

7.4 - A montagem e instalação deverão ser realizadas no mesmo local, em dia e horário a
serem agendados previamente com a CONTRATADA e deverão ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos
após a entrega do quan�ta�vo solicitado.

7.5 - Em conformidade com os ar�gos 73 a 76 da lei 8.666/93, alterada pela lei 8.883/94, o
objeto será recebido da seguinte forma:

a) Provisoriamente: pelo responsável do Almoxarifado do órgão ou outro servidor
designado por conta de especificidade do objeto. Este recebimento será feito mediante
Termo de controle de entrada, com vistas a se prover a guarda do objeto até a posterior
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas pelo órgão. Este
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recebimento poderá ser dispensado nas situações previstas no Art. 74 da Lei
8666/1993;

b) Defini�vamente: mediante Termo de Recebimento formalizado por uma comissão
nomeada pelo(a) Órgão ou En�dade CONTRATANTE (Iden�ficar), após a verificação da
qualidade e quan�dade do objeto e sua consequente aceitação.

7.6 - O objeto será recebido de acordo com as quan�dades, caracterís�cas, especificações
e condições estabelecidas neste Contrato.

7.7 - O recebimento consis�rá na comparação das caracterís�cas e especificações do
objeto e de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante neste Contrato e/ou na Nota de Empenho emi�do
para a despesa.

7.8 - A SEEDF rejeitará o objeto entregue em desacordo com as quan�dades,
caracterís�cas e especificações constantes no instrumento, restando à CONTRATADA a obrigatoriedade da
imediata reposição, sem ônus para a CONTRATANTE e sem prejuízo das demais sanções administra�vas
aplicáveis ao caso.

7.9 - A CONTRATADA ficará obrigada a subs�tuir o objeto recusado, no prazo máximo de 07
(sete) dias úteis, contados a par�r da no�ficação expedida pelo(a) Órgão ou En�dade recebedor, sob
pena de aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

7.10 - Considerar-se-á como data efe�va de entrega, aquela aposta no Termo emi�do pela
Comissão de Recebimento de Material, que será expedido no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a
verificação de conformidade e aceitação do objeto.

7.11 - No caso de constatação de não conformidade, a data efe�va da entrega será a da
regularização total da(s) pendência(s).

7.12 - O recebimento do objeto, seja provisório ou defini�vo, não exclui a responsabilidade
civil e nem é�co profissional da CONTRATADA pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas.

7.13 - Para a entrega defini�va será exigida a presença de um representante da
CONTRATADA, não sendo admi�da entrega via correios.

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

 

8.1 - Nos termos do art. 67 e 73 da Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas ao fornecimento e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados;

8.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
representante designado pela CONTRATANTE deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes;

8.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de
1993;

8.4 - Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa deverá manter preposto,
aceito pela Administração CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário.

8.5 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.6 - As irregularidades detectadas pela fiscalização serão imediatamente comunicadas ao
fornecedor, por escrito, para correção ou adequação.

8.7 - No caso de aquisições de órgãos que vierem a aderir à ata de registro de preços,
caberá ao respec�vo órgão a indicação de servidor responsável pelo acompanhamento e a fiscalização da
execução do objeto.

 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

9.1 - A empresa deverá oferecer garan�a para os objetos de no mínimo 12 (doze) meses,
contra defeitos de matéria prima e/ou fabricação, contados do recebimento defini�vo, sem qualquer
ônus adicional para a CONTRATANTE;

9.2 - Durante o prazo de garan�a, a Empresa obriga-se a subs�tuir ou reparar, às suas
expensas, qualquer objeto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do mau
uso;

9.3 - A assistência técnica abrangerá eventuais defeitos a serem apresentados nos
equipamentos durante o período de garan�a, sendo que os atendimentos de assistência deverão ser
local, prestados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a par�r do instante do registro da
solicitação feita pela Administração, por telefone, fax ou e-mail.

9.4 - O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou subs�tuição dos
mesmos, será exclusivamente da contratada.

9.5 - É obrigação da CONTRATADA a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de
garan�a do objeto, tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo art. 69 da Lei nº 8.666/93 e
o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

9.6 - No caso do material apresentar defeito e, consequentemente ser subs�tuído, a
garan�a será contada a par�r da nova data de entrega.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

 

10.1- Proceder ao pagamento do objeto regularmente fornecido, no prazo e condições
previstos no Termo de Referência e neste contrato;

10.2 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às
obrigações exigidas;

10.3 - Permi�r livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a
entrega do objeto a ser fornecido;

10.4 - Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer o
objeto deste contrato dentro das normas estabelecidas;

10.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes que venham a ser
solicitados pelo representante da empresa;

10.6 - Designar servidor para recebimento e atesto do fornecimento;

10.7 - Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que sejam adotadas as medidas corre�vas necessárias;
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10.8 - Fiscalizar como lhe aprouver o fornecimento e a entrega dos materiais, através de
comissão/servidor designado nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666 de 1993;

10.9 - Solicitar a subs�tuição de qualquer empregado preposto do licitante vencedor, cujo
comportamento ou qualificação técnica venha a ser julgado inconveniente ou insa�sfatório para a
execução da Ata de Registro de Preços.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

11.1- Proceder a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Termo de referência e neste contrato.

11.2- Responsabilizar-se pelo perfeito estado do objeto até a entrega defini�va;

11.3 - Repor ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos entregues
com avarias ou defeitos, ou que não correspondam com o solicitado, no prazo máximo de 07 (sete) dias,
contados da no�ficação que lhe for entregue oficialmente;

11.4 - Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que
incidam ou venham a incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respec�vos comprovantes,
quando solicitados pela Administração;

11.5 - Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais inclusive carga e
descarga, até os locais indicados neste contrato;

11.6 - Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais
que não estejam de acordo com as condições estabelecidas neste contrato, ficando certo que, em
nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas;

11.7 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
Administração CONTRATANTE;

11.8 - Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do
objeto fornecido;

11.9 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que es�ver sujeita;

11.10- Comunicar à Administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao
fornecimento do objeto e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

11.11 - Manter, durante todo o fornecimento, compa�bilidade com todas as obrigações
assumidas, e as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato;

11.12 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando
devidamente autorizada pela Administração CONTRATANTE;

11.13 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem ví�mas os
seus empregados quando do fornecimento dos materiais ou em conexão com ele, ainda que acontecido
em dependência da Administração CONTRATANTE;

11.14 - Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou
penal, relacionadas ao fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou
con�nência;
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11.15 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do Processo Licitatório;

11.16 - A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração CONTRATANTE,
nem poderá onerar os materiais objeto deste contrato, razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer
vínculo de solidariedade, a�va ou passiva, com a CONTRATANTE;

11.17 - Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º
8.078/90) que sejam compa�veis com o regime de direito público.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

 

12.1 - É vedado à CONTRATADA:

12.1.1 - Caucionar ou u�lizar este Contrato para qual-quer operação financeira;

12.1.2 - Interromper o fornecimento do objeto sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

 

13.1 -  Os contratos poderão ser alterados, com as devidas jus�fica�vas, de forma
unilateral pela CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, conforme dispõe o Art. 65, incisos I e II da
Lei 8.666/1993.

13.2 - Em caso de alterações na forma do Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº
8.666/1993 os preços ajustados entre as partes poderão ser alterados mediante o ins�tuto do
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO, obje�vando-se a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, o que configurará álea econômica extraordinária e extracontratual;

13.3 - Para fazer jus ao reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA deverá solicitar
atualização dos valores, elaborando-se, desta forma, nova planilha de preços e comprovando os novos
valores junto a CONTRATANTE, que verificará a compa�bilidade com os valores de mercado e sua
disponibilidade orçamentária;

13.4 - O objeto contratado poderá, ainda, sofrer ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES no limite
percentual de 25%, de acordo com o disposto no Art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, ficando a
CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais.

13.5 - Na variação do valor contratado inicialmente o ins�tuto a ser u�lizado será o
REAJUSTAMENTO, baseado no ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA, apurado e
divulgado pelo IBGE, configurando-se este como álea econômica ordinária;

13.6 - Para se conceder o reajuste de preços, a CONTRATADA deverá comprovar a variação
ocorrida no período de 12 (doze) meses, compreendido entre a data limite de apresentação da proposta
ou do orçamento a que se referir, e a data em que o índice foi divulgado oficialmente e evidenciou a
existência de circunstância provocadora de tal reajuste.

13.7 - Em conformidade o Art. 2º da Lei n.º 10.192/2001, o reajuste só poderá ocorrer nos
contratos que tenham prazo de duração igual ou superior a um ano;

13.8 - Os Contratos em que seja parte órgão ou en�dade da Administração Pública direta
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou corrigidos
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monetariamente, de acordo com as disposições con�das no Art. 3º da Lei nº 10.192/2001, e, no que com
ela não conflitarem, da Lei n.º 8.666/1993;

13.9 - Será considerada nula de pleno direito, qualquer es�pulação de reajuste de preços
ou correção monetária, de periodicidade contratual inferior a 01 (um) ano.

13.10 - As alterações de que tratam os Acréscimos e Supressões em percentual de 25% e o
Reequilíbrio Econômico Financeiro serão efetuados no momento de sua ocorrência, mediante a
celebração de TERMO ADITIVO.

13.11 - Os Reajustes de preços serão efe�vados por TERMO DE APOSTILAMENTO, sendo os
preços irreajustáveis por um período de 12 (doze) contados da proposta da empresa ou de seu fato
gerador.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

 

14.1 - Com fundamento no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e Art. 28 do Decreto Federal n°
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Amapá e será descredenciada do
cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo demais cominações legais, a
CONTRATADA que:

a) Não man�ver a proposta;

b) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de
Registro de Preços ou Contrato no prazo estabelecido, não aceitar ou re�rar a nota de
empenho;

c) Deixar de entregar a documentação exigida no certame ou apresentar documentação
falsa;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) Fornecer material que não atenda à especificação exigida no edital;

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Fizer declaração falsa;

i) Cometer fraude fiscal.

14.2 - Para os fins da alínea “h”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos Arts.
90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/1993.

14.3 - Com fundamento nos ar�gos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, a
CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injus�ficado, assim considerado pela Administração,
inexecução parcial ou inexecução total das obrigações, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, às seguintes penalidades:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significa�vos para a CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injus�ficado e
por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até
o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso
de inexecução total do objeto e pela recusa em re�rar a Nota de Empenho, recolhida no
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prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem
prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente previstas;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual da
alínea anterior, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) Suspensão temporária de par�cipar em licitação, pelo prazo de até 02 (dois) anos,
em relação ao órgão da administração ou en�dade CONTRATANTE que a aplicou;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos
causados;

14.4 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993, a
CONTRATADA que:

a) tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b)tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos pra�cados.

14.5 - As sanções previstas nas alíneas "b" e "c" do item 12.3 desta Cláusula poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste instrumento realizar-se-á
mediante processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito
previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei An�corrupção), e, subsidiariamente, o procedimento previsto na Lei
nº 8.666/1993 e na Lei nº 9.784/1999, sendo que competência do órgão CONTRATANTE o processamento
das penalidades.

14.7 - Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na es�pulação das sanções, a
autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da
pena, o grau de comprome�mento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das
irregularidades constatadas;

14.8 - A CONTRATANTE poderá reter dos pagamentos devidos à CONTRATADA, como
medida cautelar, independentemente de sua manifestação prévia, valor rela�vo à eventual multa a ser
aplicada em razão de inadimplemento contratual, com base no Art. 45 da Lei nº 9.784/1999.

14.9 - O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos
à CONTRATADA ou da garan�a prestada, quando houver, ou ainda, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

14.10 - Aplicada à penalidade de multa, após regular processo administra�vo, e observado
o disposto nas condições dos itens 12.08 e 12.09, a licitante será no�ficada para efetuar o recolhimento
do seu valor, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da no�ficação.

14.11 - As situações dispostas no art. 78 da Lei 8.666/93 poderão ensejar, a critério da
Administração, a rescisão unilateral do contrato.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

 

15.1 - De acordo com o Art. 77 da Lei nº 8.666/93, o não cumprimento ou o cumprimento
irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento contratual, por parte da
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CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE, sem ônus de qualquer espécie para esta e sem prejuízo do
disposto nas Penalidades, o direito de dá-lo por rescindido;

15.2 - A rescisão se efetuará mediante no�ficação através de o�cio, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias corridos, entregue diretamente ou via postal, com prova de recebimento, sem
prejuízo dos demais mo�vos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

15.3 - A rescisão do contrato dar-se-á nas seguintes modalidades, consoante estabelece o
Art. 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores:

a) Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração CONTRATANTE, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, mediante no�ficação por o�cio, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias corridos, entregue diretamente ou via postal, com prova de
recebimento, sem ônus de qualquer espécie para este nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII e XVIII, do Art. 78 da mesma Lei, e sem prejuízo do disposto na
Cláusula “Das Penalidades”;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja
conveniência para a Administração CONTRATANTE; e

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

15.4 - A rescisão administra�va ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada, devidamente ra�ficada pelo Gestor do CONTRATANTE;

15.5 - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e
a ampla defesa. Depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias
úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar,
mo�vadamente, providências acauteladoras, para que não haja a imediata interrupção dos serviços;

15.6 - A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de
rescisão administra�va prevista na legislação referente a Licitações e Contratos Administra�vos.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na
Lei nº 10.520/2002; na Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente, ao con�do na Lei nº 8.078/1990 (CDC);
demais normais aplicáveis e princípios gerais dos contratos.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO

 

O presente Contrato deverá ser publicado, em resumo, no Diário Oficial do Estado Distrito
Federal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar do 5º (quinto) dia ú�l do mês seguinte a sua
assinatura, conforme preceitua o art.61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/93.

                               

              

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de
sua assinatura.
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CLÁUSULA NONA – DO EXECUTOR

 

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Educação, designará 02 (dois)
Executores (um �tular e um suplente) para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).
(Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF).

 

 

Pela CONTRATANTE:

 

 

 

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO

Secretário  Execu�vo da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal

 

 

Pela CONTRATADA:

 

 

 

ANDRÉ LUIZ PAULA RODRIGUES

Procurador

 

 

TESTEMUNHAS:

1. MARLI DOS REIS COELHO - .007.281-

2. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA CARDOSO - .546.876-

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PAULA RODRIGUES, RG n.º 
 Usuário Externo, em 27/12/2019, às 18:19, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,

de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO - Matr.0242659-
5, Secretário(a) Execu�vo(a) de Estado de Educação do Distrito Federal, em 30/12/2019, às
11:06, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA CARDOSO - Matr.
0239703X, Técnico(a) de Gestão Educacional, em 06/01/2020, às 13:39, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARLI DOS REIS COELHO - Matr. 239698x,
Técnico(a) de Gestão Educacional, em 06/01/2020, às 13:41, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 33422449 código CRC= 66E84896.
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